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NOVO TELEFONE: (11) 3856-7490 (Recados)
Resolução SF 96, de 08-11-17 – DOE 09-11-17

Dispõe sobre o regime de teletrabalho no âmbito da Secretaria da Fazenda

O Secretário da Fazenda,

Considerando que o Decreto 62.648 de 27-06-2017 instituiu o teletrabalho no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado de São Paulo;

Considerando que o teletrabalho tem como objetivo o aumento da produtividade e da qualidade, estabelecendo uma nova ferramenta de gestão que busca maior eficiência e efetividade na execução dos serviços prestados à sociedade;

Considerando que essa ferramenta de gestão visa reduzir os custos operacionais para a Administração Pública, contribuir para a melhoria de programas ambientais diminuindo a emissão de poluentes, melhorar a qualidade de vida do servidor com a economia do tempo e redução dos custos de deslocamento até o trabalho;

Considerando a Resolução SF 64, de 17-07-2017, que criou a Comissão de Especificação e Mensuração de Atividades, responsável pela criação, revisão e uniformização de indicadores de mensuração de produtividade individual dos servidores da Secretaria da Fazenda nas suas mais diversas unidades, que servirá como base para a introdução e expansão do regime de teletrabalho;

Considerando que as atividades em regime de teletrabalho exigem a comparação da produtividade com servidores que desempenham as mesmas funções internamente na repartição, bem como que os trabalhos coordenados pela Comissão de Especificação e Mensuração de Atividades servirão como base de comparação da produtividade dos servidores em regime de teletrabalho.

Resolve:

Artigo 1º -  Teletrabalho é a modalidade de prestação da jornada laboral em que o servidor executa parte ou totalidade de suas atribuições fora das dependências físicas da sua unidade de lotação e em local adequado às condições de privacidade e segurança exigidas pelo serviço, por meio da utilização de tecnologias de informação e comunicação.

Artigo 2º -  O modelo de teletrabalho a vigorar no âmbito da Secretaria da Fazenda é o misto e poderá ser exercido de 01 (um) a 04 (quatro) dias da semana.

Parágrafo único - O mesmo servidor não poderá exercer o teletrabalho as segundas e sextas-feiras, concomitantemente. 

Artigo 3º -  A quantidade inicial de servidores em teletrabalho será de 30% por área, podendo alcançar o limite de 50% dos servidores da unidade conforme o cumprimento das metas estabelecidas.

Artigo 4º -  A participação das unidades no programa de teletrabalho será aprovada pelo Secretário da Fazenda, a partir do pedido apresentado no FORMULÁRIO DE AUTORIZAÇÃO DA UNIDADE PARA REALIZAÇÃO DO TELETRABALHO (ANEXO I).

Artigo 5º -  A adesão ao teletrabalho é facultativa e será requerida pelo servidor mediante preenchimento e assinatura do TERMO DE ADESÃO AO TELETRABALHO (ANEXO II), observando as vedações contidas no artigo 6º do Decreto 62.648/2017, condicionada à autorização do gestor da unidade.

Artigo 6º -  A autorização concedida ao servidor para a prestação da jornada laboral na modalidade de teletrabalho não constitui direito do servidor, podendo ser revogada a qualquer tempo por interesse da Pasta.

Artigo 7º -  A autorização para realização do teletrabalho será concedida por tempo determinado, com prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada a critério da Administração.

Artigo 8º -  A frequência com que o servidor realizará suas atividades em teletrabalho será fixada no Termo de Adesão ao Teletrabalho, podendo ser alterada ao final de cada período trimestral de acompanhamento ou por ocasião de sua eventual prorrogação.

Artigo 9º -  A jornada laboral na modalidade teletrabalho deverá ser cumprida nos termos do § 3º do artigo 1º do Decreto 62.648/2017, ressalvados os casos em que o servidor possua autorização para residir fora da sede de exercício.

Artigo 10 - O servidor teletrabalhista, nos dias definidos para trabalho remoto poderá, excepcionalmente, prestar serviços nas dependências da Secretaria da Fazenda, mediante prévia comunicação ao gestor da respectiva unidade, condicionado à disponibilidade de estação de trabalho.

Artigo 11 - O servidor teletrabalhista poderá pleitear seu desligamento do programa de teletrabalho, a qualquer tempo por meio do formulário de SOLICITAÇÃO DE DESLIGAMENTO DO TELETRABALHO (ANEXO III).

Parágrafo único - O gestor da unidade autorizará o retorno do servidor às atividades presenciais, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, necessários para adoção de eventuais medidas de logística bem como providências por parte do Departamento de Recursos Humanos.

Artigo 12 - O alcance das metas de desempenho e produtividade pelo servidor teletrabalhista equivalerá à frequência e cumprimento da jornada de trabalho realizada fora das dependências da Secretaria da Fazenda.

Artigo 13 - Caso o servidor teletrabalhista não cumpra as metas de desempenho e produtividade, deverá comunicar o gestor da unidade os motivos do atraso na entrega das tarefas, a fim de justificar a frequência e a jornada de trabalho.

Artigo 14 - Cabe ao gestor da unidade acolher ou não a justificativa aventada pelo servidor teletrabalhista sobre o descumprimento das metas de desempenho, conforme artigo 11, § 2º do Decreto 62.648/2017.

Artigo 15 - O Departamento de Tecnologia da Informação - DTI viabilizará o acesso remoto e controlado dos servidores em regime de teletrabalho aos Sistemas da Secretaria da Fazenda, para desempenho das atividades listadas no Formulário de Autorização da Unidade para Realização do Teletrabalho.

Artigo 16 - O servidor em regime de teletrabalho poderá recorrer ao serviço de Suporte Técnico do DTI, para a solução de problemas relacionados ao acesso e ao funcionamento dos sistemas institucionais, observados os horários de funcionamento

do help desk da Pasta.

Artigo 17 - São deveres do servidor teletrabalhista:

I - Cumprir as metas de produtividade estabelecidas no Termo de Adesão ao Teletrabalho;

II - Atender a convocações para comparecimento às dependências do órgão ou entidade, sempre que determinado pelos seus superiores;

III - Estar acessível durante o horário de trabalho e manter telefones de contato permanentemente atualizados e ativos; 

IV - Consultar, durante o horário de trabalho seu correio eletrônico institucional;

V - Manter o superior imediato informado sobre a evolução do trabalho, bem como indicar eventuais dificuldades, dúvidas ou intercorrências que possam atrasar ou prejudicar o seu andamento;

VI - Retirar processos e demais documentos das dependências do órgão, quando necessário, somente mediante registro, responsabilizando-se pela custódia e devolução ao término do trabalho ou quando solicitado pela chefia imediata ou gestor da unidade; 

VII - Preservar, nos termos da lei, o sigilo dos assuntos da repartição, das informações contidas em processos e documentos digitais sob sua custódia e dos dados acessados de forma remota, mediante observância das normas internas de segurança da informação e da comunicação, bem como manter atualizados os sistemas institucionais instalados nos equipamentos de trabalho;

VIII - Inserir os dados das atividades realizadas nos dias de teletrabalho no sistema específico de acompanhamento de produtividade e frequência, disponibilizado em ambiente próprio da Intranet.

§ 1º - As atividades deverão ser cumpridas diretamente pelo servidor em teletrabalho, sendo vedada a utilização de terceiros, servidores ou não, para a realização das atividades e cumprimento das metas estabelecidas.

§ 2º -  Na hipótese de descumprimento dos deveres elencados neste artigo, o servidor será excluído do teletrabalho, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade disciplinar. 

§ 3º - O servidor excluído do teletrabalho, nos termos do § 2º deste artigo, somente poderá participar novamente desta modalidade de trabalho após o decurso do prazo de 02 (dois) anos, contado da data de seu retorno às dependências físicas do órgão ou entidade.

Artigo 18 - Na hipótese de descumprimento das metas acordadas, mesmo que por atraso na entrega da tarefa, por dois trimestres consecutivos ou três alternados, no período de 12 (doze) meses corridos, o servidor será desligado do regime de teletrabalho.

Artigo 19 - O servidor teletrabalhista deverá manter estruturas físicas e tecnológicas necessárias ao cumprimento de suas atribuições, bem como toda e qualquer despesa decorrente dessa modalidade de trabalho, incluindo a telefonia fixa e móvel, internet, mobiliário, hardware, software, energia elétrica ou similar, cujas exigências e requisitos estarão discriminados no Termo de Adesão ao Teletrabalho.

Artigo 20 - Compete ao gestor da unidade participante do teletrabalho:

I - manifestar-se, anuindo ou não, a participação do servidor ao Programa do Teletrabalho segundo os critérios relativos ao perfil profissional ligados à organização, autonomia, orientação para resultados e controle de qualidade;

II - orientar o servidor sobre as normas gerais do teletrabalho, sobretudo sobre os aspectos relacionados à ergonomia e requisitos de informática, entre outros;

III - acompanhar, semanalmente, o trabalho e a adaptação do servidor ao regime de teletrabalho;

IV - disponibilizar relatório de resultados, em ambiente próprio na Intranet, no prazo máximo de 10 (dez) dias após o fechamento do período trimestral de acompanhamento; 

V - Comunicar à Coordenadoria a qual sua unidade está subordinada sempre que o servidor não atingir as metas de produtividade no período de acompanhamento;

VI - Comunicar à Coordenadoria a qual sua unidade está subordinada e ao Comitê Gestor do Teletrabalho de que trata o artigo 27 desta Resolução as ocorrências que possam interferir na realização do teletrabalho, a fim de que sejam adotadas medidas preventivas ou corretivas;

VII - Controlar e coordenar a retirada e a devolução de processos e documentos físicos pelo servidor participante do teletrabalho.

Artigo 21 - As metas de desempenho e produtividade visando atingir as premissas inerentes ao teletrabalho, conforme artigo 2º do Decreto 62.648/2017 serão definidas pelo gestor da unidade participante, em conjunto com o Comitê Gestor do Teletrabalho

e expressas no Formulário de Autorização da Unidade para Realização do Teletrabalho.

Artigo 22 - Na hipótese de descumprimento das metas acordadas, que visam ao final maior eficiência e efetividade na execução dos serviços prestados à sociedade, o Secretário da Fazenda poderá revogar a autorização concedida à unidade para realização do teletrabalho.

Artigo 23 - As atividades desenvolvidas em teletrabalho serão definidas pelo gestor da unidade de lotação do servidor e expressamente relacionadas no Formulário de Autorização da Unidade para Realização do Teletrabalho.

Artigo 24 - A produtividade do servidor teletrabalhista será superior àquela do servidor em regime de trabalho presencial, conforme os parâmetros expressos no Termo de Adesão ao Teletrabalho.

Parágrafo único - A eventual alteração da meta inicialmente prevista será registrada e fundamentada no Termo de Adesão ao Teletrabalho.

Artigo 25 - A produtividade e a frequência do servidor teletrabalhista serão preenchidas na ferramenta específica de acompanhamento e controle, disponibilizada em ambiente próprio da Intranet, onde o servidor informará semanalmente as atividades realizadas nos dias de teletrabalho. 

Artigo 26 - O acompanhamento da frequência e produtividade do servidor em teletrabalho será realizado semanalmente pelo gestor da unidade, que apresentará mensalmente os resultados por meio de relatório de acompanhamento de metas.

Artigo 27 - O Secretário da Fazenda instituirá o Comitê Gestor do Teletrabalho, com o objetivo de gerir e administrar o modelo de teletrabalho da Secretaria da Fazenda, cuja composição, finalidade e período de atuação estarão expressos na Resolução específica. 

Artigo 28 - Na fase de implantação do modelo de Teletrabalho da Secretaria de Fazenda de que trata esta Resolução, as atividades serão acompanhadas pela Comissão para o Monitoramento do Teletrabalho, constituída pela Resolução SF 89 de 11-10-2017, pelo período máximo de 12 (doze) meses. 

Artigo 29 - Caso a participação do servidor no Programa de Teletrabalho seja revogada por iniciativa do gestor da unidade ou do Secretário da Fazenda, o respectivo servidor deverá retornar ao regime presencial em até 7 (sete) dias corridos.

Artigo 30 - Os servidores integrantes do Programa de Teletrabalho não farão jus ao pagamento de qualquer adicional decorrente especificamente dessa atividade, inclusive em caráter de serviço extraordinário, pelo alcance ou pela superação de metas previamente estipuladas. 

Artigo 31 - Nas ausências, nos afastamentos e nas licenças de servidor com atuação em regime presencial que possam prejudicar ou comprometer as atividades da unidade, o servidor em regime de teletrabalho poderá ser convocado para retornar ao trabalho presencial no período correspondente. 

Artigo 32 - A convocação do servidor compete ao gestor da unidade, que deverá comunicar a suspensão temporária da jornada de trabalho em regime de Teletrabalho observado o prazo de antecedência de 05 (cinco) dias. 

Artigo 33 - Casos omissos serão decididos pelo Secretário da Fazenda mediante prévia avaliação do Comitê Gestor. 

Artigo 34 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I de que trata o artigo 4 da Resolução SF 96 de 08 de novembro de 2017.

FORMULÁRIO DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO TELETRABALHO

COORDENADORIA


DEPARTAMENTO


UNIDADE


GESTOR DA UNIDADE




LISTA DE ATIVIDADES DA UNIDADE

ATIVIDADE
PONTOS POR PRODUTO






PROPOSTA DE META DE DESEMPENHO DA UNIDADE

DESEMPENHO DA UNIDADE


Pontuação mínima semanal do trabalhador presencial será:


Aumento de produtividade (mensuráveis):

Redução Estoques



Melhoria Qualidade



Novos Produtos

Os indicadores de produtividade e qualidade para alcance da meta almejada estão definidos na planilha cálculo anexa. 

DESEMPENHO DO TELETRABALHISTA

O modelo adotado pela  Unidade  é MISTO sendo  presencialmente,  pelo menos 1   vez por semana, e em Teletrabalho:
Selecionar...

A meta de produtividade a ser alcançada pelo servidor Teletrabalhista semanalmente é:


METODOLOGIA DO CÁLCULO DE PRODUTIVIDADE

Acompanhamento das atividades desempenhadas pelo servidor teletrabalhista:
Semanal

Pontuação semanal exigida para o trabalhador TELETRABALHISTA (proporcionalmente aos dias em teletrabalho):


1 x semana


2 x semana


3 x semana


4 x semana


Minimamente, o teletrabalhista deve cumprir a pontuação semanal abaixo em atividades pré - determinadas, conforme formulário de autorização da sua área:


1 x semana


2 x semana


3 x semana


4 x semana


A pontuação restante pode ser cumprida  em atividades pré- determinadas ou em

outras atividades, acordadas com o gestor da área, especificadas em seus
60 pontos
apontamentos pelo teletrabalhista e mensuradas em horas. Para estes fins, cada

hora de trabalho equivale a:
60 pontos




SISTEMAS E REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES

SISTEMAS
REQUISITOS MÍNIMOS


Windows 10; 10 Mega de Internet;  Instalações adequadas de ergonomia compatível com a NR - 17 do Ministério do Trabalho; Condições de privacidade e segurança exigidas para execução dos serviços.



PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO

Senhor Secretário,

Apresento a presente proposta  de cumprimento de metas a vossa  consideração  e solicito autorização para que os servidores desta  unidade  realizem suas atividades fora das dependências físicas  desta Secretaria,  na forma de Teletrabalho,  condicionados aos requisitos  previstos no Decreto 62.648/2017  e Resolução SF de introdução e expansão do teletrabalho.

São Paulo,
(Assinatura do Gestor da Unidade)

INDICADOR DA UNIDADE
FICHA DE DETALHAMENTO DE INDICADOR

COORDENADORIA:


IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE:


UNIDADE ADMINISTRATIVA:


TITULAR DA UNIDADE:


Indicador


Definição


Unidade de Medida


Fonte de Dados


Periodicidade


Polaridade


Objetivo


Média Indicador 12 meses (P)


Percentual  do Indicador ao final do trimestre (m)


Indicador do Trimestre


ANEXO II de que trata o artigo 5 da Resolução SF 96 de 08 de novembro de 2017.
TERMO DE ADESÃO AO TELETRABALHO

SERVI DOR RS

TELEFONE CONTATO 1

TELEFONE CONTATO 2

E- MAI L PESSOAL

E- MAI L I NSTITUCI ONAL COORDENADORI A DEPARTAMENTO

UNIDADE_DE_EXERCÍ CI O




























DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA

Senhor Diretor,

Solicito a vossa senhoria, nos term os do Decreto 62. 648 / 2017, aut orização para com por a equipe de Telet rabalho do

Para t anto declaro:

I . que t enho ciência que é prem issa do teletrabalho o aum ent o da produtividade e da qualidade dos serviços prestados à sociedade,

buscando eficiência e efet iv idade na execução dos t rabalhos, observados os princípios da m oralidade, ética e razoabilidade na conduta m oral e social.

I I . que estou ciente das vedações previstas no Art igo 6º , incisos I a I V do Decreto 62. 648 / 2017, e não m e enquadro em nenhum a delas, a saber:

a) não estou em estágio probatório;

b)  não t enho subordinados;

c) não realizo atividades de atendim ent o ao público;
d) não sofri penalidades disciplinares previstas nos incisos I a I I I do artigo 251 da Lei 10.261 / 68, nos últ im os cinco anos. I I I . que disponho de inst alações adequadas às condições de privacidade e segurança exigidas para execução dos serviços.

I V. dispor da I nfraest rut ura tecnológica necessária, conform e especificações do Departam ent o de Tecnologia da I nform ação – DTI , cujos requisitos foram pact uados no Form ulário de Aut orização para Realização do Teletrabalho da Unidade ao qual estou vinculado, conform e segue:

a) equipam ent o rodando Windows 10, 10 Mega de I nternet.

Declaro ainda que:

I . a participação no Telet rabalho não im porta em alteração de lotação ou unidade de exercício e que event ual desligam ento da equipe ou encerram ento do proj eto não gera direit o a t rânsit o, indenização ou qualquer espécie de aj uda de cust o;

I I . o exercício das atribuições funcionais fora das dependências das unidades da Secretaria da Fazenda é um a faculdade, em razão da conveniência do serviço, podendo ser revista a qualquer tem po, a critério da Adm inist ração ou a pedido do interessado, não gerando direit o adquirido;

I I I . possuo apt idão para t rabalhar com os sist em as inform atizados necessários e para t rabalhar em equipes de alt o desem penho, buscando sem pre aum entar a perform ance e a produtividade na busca por m elhoria dos result ados;
I V. é de m inha responsabilidade a segurança da inform ação e a salvaguarda de docum ent os durante a execução das atividades listadas;

V. com parecerei à sede sem pre que convocado, acom panhando todas as orient ações institucionais enviadas por qualquer m eio de com unicação adotado com o oficial pela Secret aria da Fazenda;

VI . m anterei os núm eros de telefones e e- m ails list ados neste form ulário sem pre at ivos e atualizados;

VI I . efet uarei o lançam ent o da produtividade sem analm ente na ferram ent a de acom panham ento do desem penho das atividades criada no am biente de Espaço de Trabalho Corporat ivo - ETC, no prazo/ dia acordado com o gest or da unidade, estando cient e ainda que a falsidade das inform ações ou não observância no sigilo dos lançam ent os dos dados poderão ocasionar m inha exclusão do m odelo de Telet rabalho, sem prej uízo das sanções cabíveis;

VI I I . estou cient e de que o não cum prim ento das m etas de produt ividade pactuadas com a unidade, sem j ust if icat iva fundam entada acolhida pelo gest or, caracterizará falt a inj ust ificada.

SOLICITAÇÃO E TERMO DE ADESÃO

Pelo presente term o de adesão  tenho ciência que:

a) Realizarei m inhas atividades sob a modalidade de Teletrabalho MI STO. Devendo com parecer à unidade pelo m enos 1 x por sem ana.




Segunda-feira



Terça-feira



Quarta-feira



Quinta-feira



Sexta-feira





b) A pontuação esperada  para as atividades realizadas em teletrabalho  deverá ser
m aior que a pontuação do servidor presencial em até:
20%

DESEMPENHO DO TELETRABALHI STA

A m eta de produtividade a ser alcançada sem analmente é:



METODOLOGIA DO CÁLCULO DE PRODUTIVIDADE

Acom panhamento  das atividades desem penhadas  pelo servidor teletrabalhista:
Semanal

Pontuação m ínim a sem anal do t rabalhador  presencial:


Pontuação sem anal exigida para o t rabalhador  TELETRABALHI STA (proporcionalmente  aos dias em teletrabalho):


1 x semana


2 x semana


3 x semana


4 x semana


Minim am ente, o teletrabalhista deve cumprir a pontuação sem anal abaixo em atividades pré- determ inadas,  conforme form ulário de autorização da sua área:


1 x semana


2 x semana


3 x semana


4 x semana


A pontuação  restante pode ser cumprida em atividades pré- determinadas ou em outras atividades,  acordadas com o gestor da área, especificadas em seus apontamentos pelo teletrabalhista  e mensuradas em horas. Para estes fins, cada hora de t rabalho equivale a:
60 pontos

O prazo de validade deste Termo de Adesão será de 12 meses, compreendendo o período de 13/ 11/ 2017 a 12/ 11/ 2018.

São Paulo,



( Assinatura  do Servidor)

De acordo,                                                       São Paulo,



( Assinatura do Superior  Im ediato)




OBSERVAÇÃO:  A fase de piloto terá a duração de 3 m eses, com preendendo o período de 13 / 11 / 2017 a 12 / 02 / 2018.

ANEXO III de que trata o artigo 11 da Resolução SF 96 de 08 de novembro de 2017.
SOLICITAÇÃO DE DESLIGAMENTO DO TELETRABALHO

SERVIDOR RS
TELEFONE CONTATO 1
TELEFONE CONTATO 2
E- MAIL PESSOAL
E- MAIL INSTITUCIONAL COORDENADORIA DEPARTAMENTO
UNIDADE  DE EXERCÍCIO


























SOLICITAÇÃO DE DESLIGAMENTO

Senhor Diretor do


Solicito  o meu  desligamento da modalidade de Teletrabalho, nos  termos  do artigo  11da  Resolução  SF que introduziu  o programa  de Teletrabalho na Secretaria  da Fazenda.



O desligamento do Teletrabalho ocorrerá a partir de
[image: image2.png]






São Paulo,


(Assinatura do Servidor)



De acordo,
São  Paulo,
[image: image3.png]



(Assinatura do Superior  Imediato)

Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde - São Paulo/SP

CEP. 02517-190 - Fone: (11) 3856-7490 (Recados)

Novo endereço para acesso ao nosso site:

http://afiscom.com.br//site/index.aspx












